
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 489.317 - RJ (2014/0059426-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE 
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS ZVEITER 
  RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA INÊS ABRANTES  
ADVOGADO : RAFAEL JARDIM RANGEL E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. FORNECIMENTO DE ÁGUA. COBRANÇA EXCESSIVA INDEVIDA. 
DANOS MORAIS. CONFIGURAÇÃO AFIRMADA PELAS INSTÂNCIAS INFERIORES. 
REVISÃO. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. VERBA INDENIZATÓRIA FIXADA COM RAZOABILIDADE (R$ 
10.000,00). AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou 
obscuridade, razão pela qual não há que se falar em violação ao art. 535 do CPC.

2.   O acolhimento das alegações deduzidas no Apelo Nobre, a fim de 
afastar a ocorrência de dano moral, demandaria a incursão no acervo fático-probatório 
da causa, o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ, segundo a qual a pretensão de 
simples reexame de prova não enseja Recurso Especial.

3.   Somente em hipóteses excepcionais, quando estiver evidente 
que os danos morais foram fixados em montante irrisório ou exorbitante, é possível a 
esta Corte rever o valor arbitrado pelas instâncias ordinárias com esteio nos deslindes 
fáticos da controvérsia. No caso dos autos, os danos morais foram fixados em R$ 
10.000,00, valor que não extrapola os limites da razoabilidade. 

4.   Agravo Regimental da CEDAE desprovido. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e 
Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 20 de maio de 2014 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 489.317 - RJ (2014/0059426-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE 
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS ZVEITER 
  RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA INÊS ABRANTES  
ADVOGADO : RAFAEL JARDIM RANGEL E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela COMPANHIA 

ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE contra decisão que negou provimento 

ao seu Agravo em Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 

FORNECIMENTO DE ÁGUA. COBRANÇA EXCESSIVA. DANOS MORAIS. 

CONFIGURAÇÃO AFIRMADA PELAS INSTÂNCIAS INFERIORES. 

REVISÃO. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. VERBA INDENIZATÓRIA FIXADA COM 

RAZOABILIDADE (R$ 10.000,00). AGRAVO DESPROVIDO. AGRAVO 

DESPROVIDO (fls. 388).

2.   Nas razões do regimental, sustenta a agravante que houve falha 

na prestação jurisdicional diante da não apreciação integral dos temas necessários ao 

deslinde da controvérsia e de ausência de fundamentação. Alega não se tratar de 

hipótese de aplicação da Súmula 7/STJ, já que não se mostra necessária a revisão de 

fatos e provas, mas apenas a emissão de novo juízo de valor. Reafirma a excessividade 

do quantum indenizatório fixado (R$ 10.000,00).

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora atacada 

ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja conhecido e provido o 

Recurso Especial.

4.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 489.317 - RJ (2014/0059426-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE 
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS ZVEITER 
  RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA INÊS ABRANTES  
ADVOGADO : RAFAEL JARDIM RANGEL E OUTRO(S)
  

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO 

ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. FORNECIMENTO DE ÁGUA. 

COBRANÇA EXCESSIVA INDEVIDA. DANOS MORAIS. CONFIGURAÇÃO 

AFIRMADA PELAS INSTÂNCIAS INFERIORES. REVISÃO. 

REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 7/STJ. VERBA INDENIZATÓRIA FIXADA COM RAZOABILIDADE 

(R$ 10.000,00). AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 

controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, 

contradição ou obscuridade, razão pela qual não há que se falar em 

violação ao art. 535 do CPC.

2.   O acolhimento das alegações deduzidas no Apelo Nobre, a 

fim de afastar a ocorrência de dano moral, demandaria a incursão no acervo 

fático-probatório da causa, o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ, 

segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova não enseja 

Recurso Especial.

3.   Somente em hipóteses excepcionais, quando estiver 

evidente que os danos morais foram fixados em montante irrisório ou 

exorbitante, é possível a esta Corte rever o valor arbitrado pelas instâncias 

ordinárias com esteio nos deslindes fáticos da controvérsia. No caso dos 

autos, os danos morais foram fixados em R$ 10.000,00, valor que não 

extrapola os limites da razoabilidade. 

4.   Agravo Regimental da CEDAE desprovido. 

1.   A despeito das alegações da agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida pelos seus próprios fundamentos, que por 

hora transcrevo, no essencial:
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6.   Inicialmente, no tocante ao art. 535, I e II do CPC, não há 

como acolher a alegada violação, visto que a lide foi solvida com a devida 

fundamentação, ainda que sob ótica diversa daquela almejada pelo ora 

recorrente. As questões postas em debate foram efetivamente decididas, 

não tendo havido vício algum que justificasse o manejo dos Embargos 

Declaratórios. Observe-se, ademais, que julgamento diverso do pretendido, 

como na espécie, não implica ofensa à norma ora invocada. 

7.   No tocante à alegação de ausência de comprovação da 

ocorrência de danos morais, o presente recurso mostra-se inadmissível, nos 

termos do enunciado 7 da Súmula desta Corte Superior, segundo a qual a 

pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial.

8.   Da análise dos autos, vê-se que o Tribunal a quo, com base 

nas provas existentes, entendeu restar configurado o dano moral, conforme 

a transcrição a seguir:

Quanto ao dano moral, este é inequívoco, derivando, 
inexoravelmente, do próprio fato ofensivo, de tal modo que, provado 
este fato, ipso facto, está demonstrado o dano moral, numa típica 
presunção natural, uma presunção hominis oufacti, que decorre 
das regras da experiência comum.

O descaso da concessionária, que não surpreende mais 
esta julgadora, ante o infindável número de processos em que 
figura no pólo passivo, não configura mero inadimplemento 
contratual.

O dano moral na presente hipótese, portanto, decorre da 
enganosidade da postura da concessionária de cobrar valores 
evidentemente indevidos, submetendo o consumidor à suspensão 
do fornecimento de água, serviço esse essencial (fls. 292).

9.   Ora, a alteração dessas conclusões, na forma pretendida, 

demandaria necessariamente a incursão no acervo fático-probatório dos 

autos, o que é vedado no âmbito do Recurso Especial, por incidência da 

Súmula 7/STJ. 

10.  No mais, é pacífico nesta Corte Superior o entendimento de 

que, em sede de Recurso Especial, a revisão do quantum indenizatório 

apenas é possível quando o valor arbitrado nas instâncias originárias for 

irrisório ou exorbitante. No caso dos autos, o valor arbitrado não se mostra 

exorbitante a ponto de excepcionar a aplicação da Súmula 7/STJ.

11.  Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ARTIGO 544 DO 
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CPC) - DEMANDA POSTULANDO INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS DECORRENTES DA INDEVIDA 
INSCRIÇÃO/MANUTENÇÃO DO NOME DO DEVEDOR NO 
CADASTRO DE INADIMPLENTES APÓS A QUITAÇÃO DA 
FATURA DE ENERGIA ELÉTRICA. INSURGÊNCIA DA 
CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO.

1. A inscrição/manutenção indevida do nome do 
consumidor em cadastro de inadimplentes constitui ato ilícito 
passível de indenização a título de dano moral. Caracterização de 
dano in re ipsa. Precedentes. Aplicação da Súmula 83/STJ.

2. Pretensão voltada à redução da quantia fixada na 
Corte Estadual para reparação do dano moral sofrido pelo 
consumidor (R$ 10.000,00). Inviabilidade de revisão pelo STJ, por 
não configurar condenação exorbitante. Revela-se razoável o valor 
do dano moral fixado em até 50 (cinquenta) salários mínimos para 
os casos de inscrição inadvertida em cadastros de inadimplentes, 
devolução indevida de cheques, protesto incabível e outras 
situações assemelhadas.

3. O óbice insculpido na Súmula 83 do STJ não se 
restringe aos recursos especiais interpostos com amparo na alínea 
c do permissivo constitucional, sendo também aplicável aos 
reclamos fundados na alínea a, uma vez que a expressão 
divergência, referida no citado verbete sumular, relaciona-se com a 
interpretação de norma infraconstitucional.

4. Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp 
322.079/PE, Rel. Min. MARCO BUZZI, DJe 28.08.2013).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. CORTE IRREGULAR. 
DANO MORAL. OFENSA AO ART. 535, I, DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. VALOR DA INDENIZAÇÃO. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. DANO MORAL.

1. O Tribunal não está obrigado a julgar a questão 
posta a seu exame nos termos pleiteados pelas partes, mas sim de 
acordo com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, 
provas, jurisprudência, aspectos pertinentes ao tema e da 
legislação que entender aplicável ao caso, não se configurando 
ofensa ao 535 do CPC.

2. O Tribunal a quo, soberano na análise do acervo 
fático-probatório dos autos, entendeu estar configurado o dano 
moral em razão do corte indevido no fornecimento de energia 
elétrica e na inscrição do nome do agravado nos cadastros de 
proteção ao crédito. Revisar a responsabilidade civil da 
concessionária, estabelecida nas instâncias de origem, comporta 
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reanálise do contexto fático-probatório dos autos, o que é vedado 
pela Súmula 7/STJ.

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
firmou o entendimento de que a revisão do valor a ser indenizado 
somente é possível quando exorbitante ou irrisória a importância 
arbitrada, em flagrante violação dos princípios da razoabilidade e 
da proporcionalidade, de forma que o exame da justiça do quantum 
arbitrado, bem como a sua revisão, demandam reavaliação de fatos 
e provas, o que é vedado, em recurso especial, ante o óbice 
contido na Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 
148.642/MA, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 22.05.2012).

12.  Ante o exposto, com fundamento no art. 34, VII do RISTJ, 

nega-se provimento ao Agravo (fls. 388/392).

2.   Diante dessas considerações, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental da CEDAE. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0059426-2 AREsp 489.317 / RJ

Números Origem:  00187834820088190004  100103275280114  187834820088190004  20080040186392  
201424551555

EM MESA JULGADO: 20/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS ZVEITER

RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA INÊS ABRANTES
ADVOGADO : RAFAEL JARDIM RANGEL E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS ZVEITER

RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA INÊS ABRANTES
ADVOGADO : RAFAEL JARDIM RANGEL E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves 
Lima votaram com o Sr. Ministro Relator.
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